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			APRESENTAÇÃO

			Este livro resulta da tese de doutorado, originalmente intitulada Anísio Teixeira e Florestan Fernandes: Intelectuais Orgânicos em dois projetos de Educação Superior, cujos estudos foram realizados na Universidade Federal Fluminense, entre 2006 e 2010. Sob a rigorosa e profícua orientação do Prof. Dr. Giovanni Semeraro, tive a oportunidade de investigar a trajetória político-profissional e a diversidade de correlações de forças éticas e ideológicas, que estabeleceram Anísio e Florestan como duas referências fundantes da educação brasileira. Consequentemente, apresentei um trabalho com o propósito de refletir e interpretar a realidade político-social e educacional do Brasil no início do século XXI, com base nas propostas teórico-práticas postuladas pelos autores em seu tempo.

			No plano político, confirma-se a atualidade da obra por um conjunto de aspectos, dentre os quais destaco a crítica de Florestan Fernandes ao regime de democracia restrita, caracterizado pelo cunho populista do projeto de nacional-desenvolvimentismo, que foi suplantado pelo movimento contrarrevolucionário de 1964, no âmbito da ordem capitalista. É possível perceber que o agravamento da insegurança institucional dentro da ordem, proporcionado, também, pela ingerência administrativa em escala exponencial no Brasil, vem agudizando, a cada dia, uma crise que substitui, no dizer do próprio autor, “o seu pseudo-Estado democrático por um Estado autocrático” (FERNANDES, 1980, p. 47). Com efeito, o reencontro com postulados que convergem com a formação de profissionais altamente qualificados, em nível graduado e pós-graduado, e intelectuais engajados, críticos e militantes, poderá contribuir para o exame dos limites e perspectivas das correlações de forças em curso, sobretudo, nos últimos dez anos. 

			No campo pedagógico, o livro enfatiza, por exemplo, a atuação de Anísio Teixeira enquanto criador de organismos educacionais de pesquisa e estudos avançados, como também de escolas de educação básica e, especialmente, de universidades modernas para o desenvolvimento nacional. Não por acaso, Marcos Cézar de Freitas reconstitui a imagem de Anísio como um “plantador de instituições”, por “semear instituições de inteligência e pesquisa e concebê-las como ‘questão de Estado’” (FREITAS, 2005, p. 24-25). Ora, retomar esse legado torna-se indispensável quando se observa que, atualmente, propostas e atos discricionários da administração pública têm atacado, de forma aberta, seja a capacidade gerencial de manutenção de escolas e universidades, seja a autonomia político-pedagógica dos estabelecimentos devotados ao ensino, à pesquisa e à extensão. 

			Logo, o esgarçamento da insegurança institucional engendra uma situação de crise, sobremaneira, nas universidades e instituições públicas de fomento e pesquisa, comprometendo a formação de profissionais, especialistas e cientistas de ponta para os desafios da contemporaneidade. De fato, o colapso sanitário, provocado pela pandemia de COVID-19, evidenciou para o mundo a importância do investimento e incentivo a educação, pesquisa e tecnologia para o enfrentamento da doença, provocada pelo Novo Coronavírus, e da situação de emergência que acentuou a crise econômica e política. Por essa razão, a leitura deste livro é aconselhada a todos(as) que desejarem conhecer, mais a fundo, a correlação de propostas e intervenções de Anísio Teixeira e Florestan Fernandes, em torno de seus respectivos projetos político-pedagógicos de educação superior, em comum, para a modernização e a democratização da sociedade brasileira.  

			Como fruto deste trabalho, tive a oportunidade de criar o Projeto Pedagógico e, juntamente com minha equipe de profissionais e estudantes, implantar o Curso de Especialização do Programa de Pós-Graduação lato sensu em Gestão Educacional Integrada do Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ). Em Anísio, inspirei-me na proposta de habilitar profissionais num centro especializado em documentação e pesquisas avançadas em educação e, em Florestan, na perspectiva de formar especialistas de alto nível para o interesse da coletividade, numa instituição pública e gratuita de educação superior. Portanto, este reencontro com a presente obra, não somente enseja uma interpretação conjuntural e a realização de uma proposta de formação de técnicos educacionais em nível pós-graduado, mas também recupera a minha história de vida e reconhece a quem dedico esta produção: meus pais e meu orientador. 

			Artur de Morais Silva

			prefácio

			A publicação em livro da brilhante tese de doutorado de Artur de Morais Silva, aprovada com louvor no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal Fluminense (PPGE-UFF), chega ao público em um período muito propício para revisitar e realimentar a história das lutas pelo direito à escola e à universidade públicas, laicas e de qualidade no Brasil. Com escrita bem elaborada e fartamente documentada, as páginas deste livro oferecem ao leitor a possibilidade de conhecer de perto a atuação de Anísio Teixeira e Florestan Fernandes, duas grandes figuras de intelectuais e educadores brasileiros que contribuíram, de modo profundo e significativo, na estruturação da Universidade pública e na criação de instituições e projetos cruciais para formar novas gerações de cidadãos, profissionais e intelectuais orgânicos a um projeto desenvolvido, democrático e independente de país.

			Sem mistura nem simplificações, o perspicaz estudo comparado, desenvolvido por Artur de Morais, apresenta uma compreensão muito precisa do papel peculiar desempenhado pelos dois personagens. A. Teixeira, proveniente de família economicamente estabelecida e pai político, formado em Direito no Rio de Janeiro e graduado no curso de Master of Arts na Universidade de Colúmbia, em Nova York, teve sua trajetória profissional essencialmente marcada como “homem de Estado” e competente administrador, pelo exercício de funções públicas e pela direção de estratégicas instituições vinculadas à educação e à pesquisa. Tomado de admiração pelos Estados Unidos e influenciado, principalmente, pelo pensamento de John Dewey, participou do movimento que promoveu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Por meio de numerosos escritos, palestras e cargos em diversos organismos públicos, devotou sua vida a promover uma educação moderna nos parâmetros de um liberalismo progressista, a combater privilégios, a democratizar a escola e a “semear instituições de inteligência e pesquisa como ‘questão de Estado’”.

			F. Fernandes, marcado por precárias condições de vida, conseguiu se formar em Ciências Sociais com o renomado prof. francês Roger Bastide, do qual veio a herdar a cátedra na Universidade de São Paulo (USP). Sem nunca perder seus vínculos com os setores marginalizados e excluídos, desenvolveu pesquisas sobre as raízes étnicas e raciais do Brasil e publicou importantes obras de sociologia, fundamentais para entender a configuração do capitalismo e as contradições sociais, políticas e econômicas do Brasil. Com base no referencial marxista, se engajou na defesa intransigente da escola pública e lutou como militante político, articulista e deputado constituinte pelo Partido dos Trabalhadores (PT), para promover o desenvolvimento sociopolítico das classes dominadas, apontando os caminhos de uma “revolução dentro da ordem e contra a ordem”, no sentido de superar a condição atrasada, periférica e colonial do Brasil. 

			Conforme sugere o título, o foco deste livro se concentra, particularmente, em evidenciar a atuação dos dois personagens na elaboração de uma nova concepção e estruturação da Universidade pública no Brasil. Artur de Morais enfatiza, assim, a contribuição de A. Teixeira, desde os anos de 1930, na organização da Universidade do Distrito Federal (UDF), “padrão” para todo o país, e, na década de 1960, junto com Darcy Ribeiro, na criação do projeto-piloto da Universidade de Brasília (UnB), uma “instituição-modelo” de educação superior na nova capital para impulsionar o país na construção de uma nação avançada técnica e cientificamente, como também autônoma social e politicamente. Da mesma forma, o livro focaliza a atuação peculiar de F. Fernandes contra a concepção elitista, tradicional e fragmentada de educação e a sua incansável dedicação na reestruturação, expansão e defesa da autonomia da USP, entendendo-a não só como “universidade de ponta”, mas como instituição “integrada e multifuncional”, em condições de transformar a sociedade e de fomentar um padrão de civilização capaz de “(1) transmitir o legado cultural e científico acumulado pela humanidade; (2) investigar e produzir o novo saber; (3) formar novos quadros profissionais; (4) participar ativamente do avanço sociocultural do país” e promover a “revolução democrática”.

			Embora orientados por divergentes posições teóricas e diferenciadas propostas na estruturação do sistema educacional, os dois personagens analisados neste livro juntaram suas forças na Campanha em Defesa da Escola Pública e no trabalhoso processo de tramitação do projeto da LDB, comprometendo-se, integralmente, com um projeto nacional, organicamente estruturado, de modernização, democratização e universalização dos direitos.

			Situada no contexto histórico, político, educacional e cultural, a narrativa cativante que flui nas páginas deste livro investiga não apenas a atuação marcante dos dois intelectuais nas batalhas pela transformação da educação e a consolidação da Universidade pública durante os anos de efervescência do nacional-desenvolvimentismo, da modernização urbano-industrial e da democratização “restrita” do Brasil. A obra destaca, também, como as duas personalidades foram igualmente atingidas com o silenciamento, o afastamento e o exílio impostos pela ditadura militar, que se instaurou no Brasil em 1964, golpeando as energias mais criativas do país e interrompendo, com a censura, a aposentadoria compulsória, a repressão e as múltiplas formas de brutalidade, um processo promissor de construção de uma sociedade democrática, igualitária e soberana. 

			Chega, portanto, em boa hora o precioso livro de Artur de Morais Silva, que contrasta com o acelerado processo, em curso no país, de destruição da escola e da universidade públicas, de difusão do obscurantismo, da corrosão das conquistas civilizatórias, do desmonte do Estado, das instituições democráticas e da Nação. O trabalho de extensa pesquisa documental e bibliográfica e de sólida base teórica, construído nestas páginas, resgata não só a obra de dois pilares da história da política educacional brasileira, que puseram seu elevado preparo intelectual, a dedicação acadêmica, administrativa e política a serviço de inovadores projetos da nação brasileira contra as forças reacionárias, privatistas e entreguistas. De fato, apresenta, também, argutas considerações de grande atualidade, alimentando inspirações e as esperanças para levar adiante as lutas por uma escola e universidade pública democráticas, gratuitas, laicas, de qualidade e socialmente compromissadas com a criação de uma nova civilização.

			Giovanni Semeraro

			INTRODUÇÃO

			Nossa tese de doutorado propõe o debate acerca da produção intelectual e da atuação político-profissional, no campo da educação, de alguns intelectuais que personificaram projetos de nação brasileira. Porém, não será nossa tarefa discutir a atuação de um largo elenco de intelectuais, que engrandeceu a educação do nosso país. Na realidade, nos limitamos a traçar o perfil intelectual de Anísio Spínola Teixeira (1900-1971) e Florestan Fernandes (1920-1995), dois grandes intelectuais brasileiros, cujas formas de pensar e agir, cada um a seu modo, marcaram, historicamente, de modo profundo e significativo, a formação educacional, cultural e política do Brasil, no século XX.

			Anísio e Florestan foram incansáveis defensores da democratização nacional em episódios decisivos da história do país, nos quais a liberdade de pensamento e a atividade política se encontraram em risco, tornando-se objetos de censura e repressão, de modo velado ou às claras. Mesmo encaminhando o debate político em direções ideológicas diametralmente opostas, os dois autores uniram forças, em alguns momentos, para transformar a educação brasileira, buscando libertá-la dos grilhões mais tradicionais e conservadores, que a mantinham como peça valorativa de prestígio ou privilégio de poucos, e inseri-la em um contexto de desenvolvimento e modernização do país, com base em certos princípios democráticos. Assim, buscamos a comprovação de que Anísio Teixeira e Florestan Fernandes vêm representar e personificar suas respectivas concepções de “intelectual”, segundo as quais ele deve ser “formado” ou “qualificado” para atuar em meio ao processo de modernização e democratização da sociedade e, especificamente, da educação brasileira. 

			Para tanto, os dois autores compreendem que a educação superior fica a cargo da preparação dessa intelligentsia, cumprindo a função decisiva de qualificar os intelectuais para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Todavia, as formas “orgânicas” de atuação profissional e política desse intelectual, definidas a partir da formação superior de ordem técnica, científica, filosófica e humanística, postulada por cada um dos autores, diferenciam-se no terreno educacional e social. Desse modo, as convicções político-ideológicas de cada um dos autores vão determinar essas diferenças, tanto no que concerne ao projeto de educação superior, quanto no que tange ao problema da concepção de intelectual, cabendo a esse estudo confrontar, no plano político e filosófico, as duas perspectivas educacionais e intelectuais.

			Com efeito, esse confronto político e filosófico demandou um recorte histórico, a fim de que pudéssemos cruzar as duas perspectivas, problematizando suas aproximações e contraposições. Primeiramente, foi preciso fazer o resgate da trajetória de vida, sinalizando o lugar social e cultural de cada um dos autores, para apresentar os respectivos ambientes políticos e intelectuais de que Anísio Teixeira e Florestan Fernandes emergiram e fizeram parte. Em seguida, enfocamos a virada das décadas de 1950 e 1960, no momento em que a militância pela defesa da escola pública aproximou os autores, na luta contra um projeto de lei, que privilegiava os interesses da iniciativa privada, em nome da “liberdade de ensino”. Consequentemente, a “contra-revolução vitoriosa” de 1964, nos termos de Florestan, ganhou relevo neste trabalho por criar as condições materiais e históricas para que a Revolução Burguesa no Brasil atingisse suas raízes mais profundas, como também por instalar um regime autocrático-militar, que impôs o silêncio de vozes divergentes e o afastamento de intelectuais “subversivos”, como Anísio e Florestan.

			Comumente para os dois autores, a educação superior numa sociedade urbano-industrial, como vinha se constituindo a sociedade brasileira desde os anos de 1950, materializa-se, de forma integral e plena, no âmbito da universidade. Nesse contexto, a universidade brasileira vive um período de crise, que se espraia ao longo dos anos de 1960. Com o regime ditatorial outorgado em 1964, o governo brasileiro e sua elite de “intelectuais orgânicos da ordem”, diretamente vinculados às grandes agências do capitalismo norte-americano, buscou reverter essa crise, centralizando o processo de reforma da universidade, que, segundo nosso entendimento, criou as condições materiais e históricas, nos passos da “Revolução Burguesa no Brasil”, para consolidar a Revolução Burguesa na Educação Superior do Brasil. Nesse horizonte, foram definidos os projetos de educação superior, propostos por cada um dos autores, respeitando suas convicções de ordem política e ideológica, e suas concepções de intelectual, que se originaram dos respectivos projetos e buscaram dinamizar a ação transformadora “inteligente”, na órbita da educação, da ciência e da sociedade.

			Por conseguinte, inscrevemos os seguintes objetivos específicos para a consecução deste trabalho:

			
					Confrontar o que Florestan Fernandes definiu como padrão brasileiro de escola superior com os dois projetos de educação superior em debate, no sentido de argumentar as limitações e incongruências do tipo de formação superior e do modelo de escola superior e universidade, que tínhamos no Brasil até o período de 1950-1960.

					Relacionar os projetos de educação superior dos autores com suas concepções de intelectual, visando abordar que a preparação desses tipos de “intelectual” depende da materialização de cada uma dessas propostas político-pedagógicas.

					Associar a conjuntura histórica, em que é delimitado o estudo, com os projetos de educação superior e as concepções de intelectual em voga, por compreender que as ideias filosóficas insurgem como “uma contínua solução de problemas colocados pelo desenvolvimento histórico” (GRAMSCI, 2001, p. 343).

					Introduzir a ideia de Revolução Burguesa na Educação Superior do Brasil, com base no conceito de “Revolução Burguesa no Brasil” em Florestan Fernandes, como um meio de indicar as origens do processo histórico de privatização e mercantilização da educação superior brasileira.

			

			Na investigação da nossa tese, recorremos ao referencial teórico e metodológico delineado por Antonio Gramsci (1891-1937) nas Cartas do cárcere e nos Cadernos do cárcere. Para entender melhor a concepção de “intelectual” em Anísio e Florestan, a categoria gramsciana de “intelectual orgânico” exigiu a realização de uma pesquisa documental e bibliográfica, que nos proporcionou relacionar e confrontar os postulados teóricos dos autores brasileiros com a filosofia política desenvolvida por Gramsci. Ademais, essa metodologia de pesquisa oportunizou o resgate do contexto histórico de pensamento e ação de Anísio e Florestan, como também a reconstituição e a análise crítica de cada proposta pedagógica de nível superior, embora Florestan Fernandes não tivesse se considerado um “educador”, a exemplo de Anísio Teixeira, mas um “professor”, “sociólogo” e, sobretudo, “intelectual” (FERNANDES, 1991, p. 44). De tal modo, apresentaremos os resultados do nosso trabalho de investigação teórica e científica no campo da política educacional, pois compreendemos que todo projeto educacional está arraigado às relações de poder, que são também históricas e filosóficas, por atenderem, em bloco, às demandas de conservação das classes dominantes e de contestação das classes subalternas (GRAMSCI, 2001, p. 326).

			O texto foi composto em cinco capítulos, cujos conteúdos ficaram intimamente relacionados. No primeiro, apresentamos a trajetória biográfica, social e cultural dos autores, sendo decisiva para a constituição de ambas as convicções e intervenções político-educacionais. A vinculação profissional e intelectual com a universidade brasileira foi o tema tratado no segundo capítulo, que resgatou a história de instituições educacionais, como a USP e a UnB, em direta relação com o pensamento e a ação dos autores. No terceiro capítulo, a contextualização da realidade política e econômica do país cumpriu a função de explicar, de acordo com Florestan, como se materializou a “Revolução Burguesa no Brasil”, e, nesse caminho, de introduzir nossa ideia de Revolução Burguesa na Educação Superior do Brasil. As propostas político-pedagógicas de Anísio e Florestan foram reconstituídas no quarto capítulo, onde os autores se expressaram e foram confrontados seus respectivos projetos de educação superior. E, ao final do trabalho, vieram à tona as concepções de “intelectual”, estando completamente imbricadas às trajetórias de vida, às convicções políticas, aos projetos pedagógicos e às perspectivas de transformação histórica da realidade brasileira. 

			CAPÍTULO 1

			ANÍSIO TEIXEIRA E FLORESTAN FERNANDES: pela defesa da escola pública, gratuita e democrática

			Neste capítulo, abordaremos como se construiu o compromisso político e intelectual de Anísio Teixeira e Florestan Fernandes, em torno de um projeto de época, que, confluindo vários matizes teóricos e ideológicos, apontavam para a militância em favor da democratização da escola pública e gratuita. Vamos discutir, nesta redação, como ganhou as ruas a Campanha em defesa da escola pública no Brasil, entre as décadas de 1950 e 1960, aproximando, intelectual e politicamente, os dois autores em questão, a despeito de suas convicções filosóficas mais particulares. 

			Para tanto, buscaremos aqui apresentar e debater as experiências institucionais e intelectuais mais importantes de Anísio e Florestan e, principalmente, situar o panorama cultural e intelectual do qual emergiram esses dois grandes nomes da educação brasileira. Desse modo, este primeiro capítulo tratará de evidenciar o contexto cultural e intelectual, que incentivou nossos autores a organizar determinadas concepções e blocos ou grupos intelectuais e conduziu-os a firmar o referido compromisso, na esfera dos embates em torno da situação da educação brasileira, em sentido amplo, naquele período. 

			1. Da revelação de um talento à saída “estratégica” da cena pública: Anísio Teixeira e seu “otimismo pedagógico”

			O Brasil do final dos anos de 1920 era uma nação em efervescência política e cultural, que, de maneira evidente, espraiou-se também no campo da educação. Chegava ao fim a chamada “República Velha” (1889-1930) e a “política dos Estados”, ou seja, a hegemonia de alguns estados da nação frente à conta-hegemonia de outros. Descendia a cultura do “café-com-leite” e o poder oligárquico de caudilhos e coronéis. E a crise econômica acentuava-se com o Crash de 1929, nos Estados Unidos. 

			No âmbito cultural, consoante o estudo realizado por Jorge Nagle (1974), alguns movimentos, que ele chamou de “político-sociais”, e algumas “correntes de ideias” vieram à tona ao longo dessa década (NAGLE, 1974, p. 38-85). O socialismo e o comunismo obtiveram certo destaque na época pela criação de seus respectivos partidos políticos. No entanto, a atividade do Partido Comunista Brasileiro, estruturado em 1922, a partir de uma cisão da agremiação anarquista ocorrida no ano anterior, tomou maior relevo e, a efeito da Revolução de outubro de 1930, favoreceu a aproximação do tenente Luís Carlos Prestes com a agenda política do PCB. 

			O Tenentismo, nos termos do autor, veio dar uma “nota mais explosiva” ao cenário político vigente durante a Primeira República, não podendo perder de vista, acima de tudo, suas contradições. Nascendo como uma tentativa de desagravo a certas iniciativas de injúria ao Exército, esta foi a corporação que levou a cabo o tenentismo. Com o levante de 5 de julho de 1922, as funções do Exército Brasileiro passaram a ser redefinidas e ficou evidente a postura de insubmissão dos militares, frente a determinadas questões políticas que ganhavam corpo no âmbito do regime republicano. Assim, do evento, resultou a projeção do “tenentismo”, ou seja, a hegemonia ascendente dos militares de altas patentes, e das Forças Armadas como um todo na dinâmica civil e política do país.

			Se o Integralismo ganhou visibilidade política e social em 1932, com o lançamento do “Manifesto Integralista”, o movimento surgiu a partir do fim da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), tendo como espinha dorsal a conjunção de duas correntes paradoxais: por um lado, derivou de uma perspectiva ultraconservadora, diretamente ligada aos interesses de poderosas frações oligárquicas do setor cafeeiro; de outro, emanou da vanguarda modernista.

			O Modernismo, como movimento cuja tarefa era exercer uma função libertária nos planos artístico, literário, cultural e social, buscou “animar” os anos de 1920, ressaltando, inclusive, a predominância da personalidade nacional sobre a influência artístico-cultural cosmopolita. A Semana de Arte Moderna, em 1922, representou o ápice desse movimento e um divisor de águas na história cultural do Brasil, revelando para o mundo os costumes e, sobretudo, o talento nacional.

			O Nacionalismo vai tomando corpo como ideário e manifestação social e política ainda no decênio de 1910, no contexto da Primeira Guerra Mundial. A Liga de Defesa Nacional, por exemplo, foi criada em 1916 pelo empreendimento de Olavo Bilac, Pedro Lessa e Miguel Calmon. A esse movimento coube “congregar os sentimentos patrióticos dos Brasileiros de todas as classes”, por meio de objetivos, como: “manter a ideia de coesão e integridade nacional; defender o trabalho nacional  [...]; avivar o estudo da História do Brasil e das tradições brasileiras; promover o ensino da língua pátria nas escolas estrangeiras existentes no País; propagar a educação popular e profissional; difundir nas escolas o amor à justiça e o culto ao patriotismo; combater o analfabetismo” (NAGLE, 1974, p. 45). É importante salientar que, no referido período, estendendo-se à década seguinte, outros movimentos, nos moldes do supracitado, foram fundados no Brasil. Os princípios, genericamente defendidos por eles, foram a defesa da lei e da ordem, o culto à justiça e ao civismo, e a apologia ao patriotismo e à brasilidade. 

			Com relação ao Catolicismo, é preciso resgatar, na contramão, a tendência de “laicização” do Estado brasileiro, na esfera do movimento de supressão do modelo imperial e de hegemonia republicana. Como consequência de um golpe de Estado militar, a Proclamação da República tornaria urgente a instauração de uma Assembleia Nacional Constituinte, a gerar uma Carta Magna, agora republicana. A perspectiva da nova Constituição Federal foi a de romper o passado político (Império escravagista), liberando “a expansão de um maior número de forças sociais, em busca de maior autonomia”, contudo, promovendo uma “conciliação” entre interesses das elites nacionais (CURY, 2001, p. 25-29). Desse modo, avessas ao modelo absolutista e confessional do Império, as forças republicanas, então hegemônicas, a partir de 1889, redimensionaram a estrutura e o funcionamento da aparelhagem estatal, divorciando-a do clero católico – agora estabelecido como organização da sociedade civil – e buscando elaborar suas diretrizes pautadas em princípios liberais e positivistas – inclusive em matéria de educação (CURY, 2001, p. 255). 

			No entanto, a partir da década de 1920, o Catolicismo veio redefinindo sua participação no cerne do regime republicano e renovando suas forças: um grupo de intelectuais de linha católica começou a se materializar; alguns aparelhos de hegemonia católica foram instituídos, como o periódico A Ordem (1921), o Centro D. Vital (1922), a Confederação Católica (1922); certos trabalhos de difusão da ideologia católica entraram na pauta de seus seguidores, como Ação Católica, de D. Leme, arcebispo-coadjutor do Rio de Janeiro desde 1921, com “instruções” que visavam combater a “apatia” dos católicos brasileiros frente à vida social e nacional. 

			Preparava-se, assim, o terreno para a retomada da mobilização política dos militantes católicos, que se manifestou, com toda força, entre os anos de 1924 e 1926, no contexto da revisão constitucional da Carta de 1891, durante a administração do Presidente Artur Bernardes. Dentre outros aspectos, a militância católica apresentara algumas emendas, como a de inclusão, no campo educacional, do ensino religioso (predominantemente católico) nas escolas oficiais, subvencionado pelo Estado, provocando grande polêmica entre defensores do ensino confessional e do leigo. Consequentemente, tal emenda foi indeferida pelo governo.

			É possível perceber, com efeito, que a educação brasileira, tal como se desenhava entre os anos de 1920 e 1930, não ficou impermeável ao cenário político e cultural desse período. Os educadores brasileiros e as instituições educacionais sofreram influências daqueles movimentos, como também de perspectivas que vinham de fora. A educação brasileira viveu um processo de reestruturação com a Reforma Rocha Vaz/João Luís Alves: em suma, esta reforma previa um trabalho conjunto entre a União e os estados para a oferta de ensino primário; a modernização do ensino secundário, privilegiando um caráter acadêmico e não profissional de formação educacional em nível médio; a redefinição do papel educacional do Colégio Pedro II; a fundação do Departamento Nacional de Ensino; a reformulação da educação profissional técnica e da educação superior brasileira. A Universidade do Rio de Janeiro, em 1920, no Distrito Federal, e a Universidade de Minas Gerais, no ano de 1927, foram as primeiras universidades a serem abertas como agrupamento de escolas superiores profissionais. 

			Em 1924, foi criada a Associação Brasileira de Educação (ABE) como iniciativa de institucionalização da discussão do problema educacional, em escala nacional, e de pressão para que o aparelho de Estado viabilizasse suas propostas. (TRINDADE, 2005, p. 11). De acordo com um de seus membros mais atuantes, Fernando de Azevedo, a ABE constituiu-se como uma força organizadora de educadores desmobilizados, que desempenhavam um trabalho de qualidade na administração escolar em suas localidades. Fundada no Rio de Janeiro por seu idealizador, Heitor Lira, a Associação reuniu aqueles educadores, “pondo-os em contato uns com os outros, abrindo oportunidades para debate largo sobre doutrinas e reformas, frequentemente de um conteúdo intelectual confuso e contraditório, e convocando-os para congressos ou conferências de educação”, em várias capitais brasileiras (AZEVEDO, 1971, p. 654). 

			A ABE realizou um trabalho significativo de reformas educacionais, ao longo dos anos de 1920, em várias partes do país, tendo como esteio sua identificação com o movimento escolanovista. Em linhas gerais, esse movimento apregoava um modelo de educação, não pela transmissão de conteúdos por meio da palavra e da memória, porém, organizando-se por intermédio de “um ensino funcional, que [buscasse] respeitar a liberdade e a individualidade do educando, fornecendo-lhe progressivamente os meios de adaptação à sociedade”. Os educadores ligados à ABE empenharam-se, então, em implantar os postulados da Escola Nova em todos os “graus de instrução”, inspirados em modelos internacionais (europeus e norteamericanos), visando “lutar pela democratização da educação brasileira e pela aplicação dos conhecimentos das ciências humanas na organização de um sistema escolar moderno e eficiente, capaz de contribuir para a disseminação de conhecimentos para a vida real em uma sociedade em mudança” (FREITAS CAMPOS et al., 2002, 16-17). 

			Com efeito, destacamos algumas iniciativas regionais de reforma educacional, animadas pela influência da Associação: Anísio Teixeira na Bahia, a partir de 1925; Francisco Campos e Mário Casassanta em Minas Gerais, no ano de 1927; e Fernando de Azevedo no Rio de Janeiro, em 1928 (TRINDADE, 2005, p. 11). É preciso salientar o desempenho deste último, no contexto das atividades da ABE, devido ao seu enlace com a trajetória de Anísio Teixeira. 

			Advindo de uma família de condição econômica e socialmente privilegiada de uma cidade da Bahia, Anísio Teixeira nasceu em 1900. Por isso, na juventude, obteve a oportunidade de receber uma formação de forte influência jesuítica e, no Rio de Janeiro, concluir o curso de Direito. Durante o período do Bacharelado, Anísio manifestava já seu “empreendedorismo” comercial, que facilitou futuras relações com homens diretamente ligados ao poder governamental. Concluído o curso de graduação, retornou à Bahia, onde não lhe faltaram oportunidades para demonstrar seu talento no setor da administração pública. 

			O governador baiano, Góes Calmon, não tardou em trazê-lo para sua gestão, evidentemente com apologias ao desempenho daquele que seria seu “inspetor” e, na sequência, “diretor de Instrução Pública”. Entre 1924 e 1929, Anísio Teixeira ocupou o cargo de Diretor de Educação e Saúde do Estado da Bahia e, nessa atividade, propôs um projeto de lei, que, com o apoio de Hermes Lima, concretizou-se, buscando a alfabetização do povo. Subiram os gastos com educação no Estado da Bahia durante a administração de Anísio, mas o número de matrículas também foi elevado, do mesmo modo que a satisfação do então governador com esse resultado.

			O rendimento de Anísio Teixeira nessas atividades arrancou elogios, também, de Gilberto Freyre, importante intelectual do século XX: para este, o primeiro era um homem a frente dos outros de sua época, tendo em vista o modo renovador e “apolítico” de desempenhar suas funções modernizantes (VIANNA FILHO, 2005, p. 55). 

			Em 1927, Anísio Teixeira fez uma viagem, “comissionado pelo governo da Bahia para observar a vida educacional nos Estados Unidos” (VIANNA FILHO, 2005, p. 61). Nessa ocasião, ele começou a viver uma das experiências mais enriquecedoras como um funcionário a serviço do Estado brasileiro ou, porém e principalmente, como intelectual: foi em meados de 1928, retornando à América, que, como aluno do curso de Master of Arts, Anísio conheceu de perto o trabalho acadêmico de pesquisa e docência de John Dewey e William Heard Kilpatrick, na Universidade de Colúmbia, em New York.

			Conhecendo, dia a dia, a expressão da vida dinâmica nova-iorquina, Anísio apaixonou-se por essa cidade e encontrou em Monteiro Lobato um inteligente e caloroso interlocutor, aproximando-se pelo que sentiam por New York. E essa amizade entre Anísio e Lobato, fortalecida por correspondências, rendeu frutos ou, em outras palavras, oportunizou um encontro, que seria um dos mais importantes da história da educação brasileira: Monteiro Lobato foi o elo de ligação entre Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo. E a nuance que favoreceu esse enlace foi, consequentemente, o conjunto de novas perspectivas no campo educacional, que em breve traria na bagagem para o Brasil.

			Durante o segundo semestre de 1928 e o primeiro de 1929 – ano letivo norte-americano –, Anísio estivera nos EUA, onde se graduou no curso de Master of Arts. Nesse período, correspondeu-se, não somente com Monteiro Lobato e Fernando de Azevedo, mas ele ampliou seu círculo de contatos amistosos com outros intelectuais, como Lourenço Filho, também vinculado à ABE, e Afrânio Peixoto. Azevedo, que não escondia sua admiração pelo novo amigo, como também pelas ideias que este agora ventilava em suas cartas, já havia desenvolvido, em 1926, o Inquérito para o periódico O Estado de São Paulo, no qual realizara uma radiografia da situação da recém-criada universidade brasileira, publicado em livro com o título A educação na encruzilhada. A serviço daquela Associação, Fernando de Azevedo participou da consecução de novo Inquérito sobre o “problema educacional brasileiro”, justamente no período em que Anísio estava nos EUA. E, como Diretor de Instrução Pública do Distrito Federal, no âmbito do governo Washington Luís (1926-1930), Azevedo participou ativamente do que chamou de “movimento de reformas escolares que se empreenderam, em 1928, no Distrito Federal”, materializando-se através do lançamento dos decretos nº 3.281, de 23 de janeiro de 1928, e nº 2.940, de 22 de novembro de 1928. Tal movimento resultou de um impulso renovador da educação dos anos de 1920, motivado pela introdução do escolanovismo e por aquelas transformações políticas, sociais e culturais, sobre as quais falamos anteriormente, cuja envergadura se manifestou no desenvolvimento da educação brasileira, ao final da década e na fase da Revolução de 1930 (AZEVEDO, 1971, p. 666-667). 

			Nesse contexto, os defensores da Escola Nova ganharam novo aliado à difusão de seus princípios: Lourenço Filho organizou a Biblioteca de Educação, da Editora Melhoramentos (São Paulo), e a Coleção Pedagógica, da Editora Briguiet (Rio de Janeiro), como séries de livros, cujos temas relacionam Ciências Sociais, Psicologia, Biologia e Pedagogia (TRINDADE, 2005, p. 11). Entretanto, foi dentro da série de livros da Editora Melhoramentos que Lourenço Filho teve publicada, no ano de 1930, a primeira edição de Introdução ao estudo da Escola Nova – posto que a última foi editada pela Editora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, em 2002 –, considerada por Fernando de Azevedo como “o melhor ensaio de língua portuguesa sobre as bases biológicas e psicológicas das novas teorias da educação”, ou seja, do escolanovismo (AZEVEDO, 1971, p. 668). Com efeito, a contribuição para o pensamento educacional brasileiro de Lourenço Filho não deve ser perdida de vista, uma vez que este abriu um espaço novo para a difusão e a renovação da filosofia da educação e, sobretudo, a reorientação das práticas pedagógicas no país, com a publicação de obras de autores nacionais e estrangeiros, traduzidas para o Português. 

			Assim, de volta ao Brasil, em meados de 1929, Anísio Teixeira encontrou terreno, na sociedade civil (ABE e a “Biblioteca de Educação” da Melhoramentos) e na aparelhagem estatal (órgãos governamentais ligados à Instrução Pública), para buscar a viabilização prática de um conjunto de propostas renovadoras. Inclusive, no caso da Editora Melhoramentos, Anísio teve oportunidade de editar em livros vários textos de John Dewey – um dos seus principais interlocutores na Universidade de Colúmbia. 

			Mas estamos convencidos de que a fecundidade das propostas modernizantes de Anísio Teixeira, voltadas para todos os graus de ensino, sobressaiu e ganhou relevo, de fato, no cenário político-educacional brasileiro, quando ele atuou profissionalmente em cargos ligados à aparelhagem de Estado, ao retornar à “mãe-pátria”. E consideramos que a fertilidade de sua filosofia educacional recebeu ainda mais visibilidade, e sua capacidade de ação e realização tornou-se mais evidente e fortalecida, em virtude dos muitos entraves que Anísio teve de enfrentar e superar, na busca de consubstanciar seus postulados.

			O cargo de diretor de Instrução Pública da Bahia aguardava o regresso de Anísio Teixeira para reassumi-lo. Todavia, ao retomar suas atividades, Góes Calmon, com quem nosso autor nutria uma frutífera relação política e administrativa, não era mais governador do estado, sendo sucedido por Vital Soares. Nesse momento, Anísio já não se sentia mais a vontade para dar continuidade às reformas que julgava necessárias e, por conseguinte, deixou a pasta e aceitou a nomeação como professor de filosofia da educação, na Escola Normal da capital baiana.

			Por outro lado, não mais diretor de Instrução, nosso autor cogitava o anseio de eleger-se deputado federal, muito estimulado também pelo seu velho pai, Deocleciano, símbolo de força político-econômica em sua cidade baiana. Mesmo com novo convite, em 1930, após a sucessão de Vital Soares por Pedro Lago, após eleições para governador, para reassumir aquela Diretoria, Anísio preferiu concentrar-se na perspectiva de ser eleito deputado. No entanto, a Revolução de 1930 soterrou essa perspectiva e Anísio Teixeira optou pelo recolhimento em sua cidade natal, Caetité, não exercendo mais qualquer atividade político-profissional em educação, sem, contudo, deixar de lado suas inquietações e relações, pessoais e intelectuais, com alguns companheiros, como Monteiro Lobato e Fernando de Azevedo (VIANNA FILHO, 2005, p. 74-76). 

			O pai de Anísio viera a falecer em fins do ano de 1930. Sua tristeza converteu-se em vontade de voltar ao Rio de Janeiro e energia para retomar as atividades profissionais, no ramo da educação brasileira, buscando a concretização de suas ideias. Não acreditava mais que pudesse, de fato, desempenhar um papel transformador no cenário político da Bahia de então, devido às perseguições e às correlações de forças que lá se desenhavam. Dessa maneira, sentiu-se disposto a ganhar a Capital da República e ali disseminar seu legado, para deixar sua marca de homem de Estado e, sobretudo, de intelectual.

			2. A Retomada e a nova interrupção da trajetória profissional e intelectual de Anísio Teixeira

			Se a Câmara Federal não se abrira para Anísio Teixeira, o recém-criado Ministério da Educação e Saúde, após a Revolução de 30, ofereceu um cargo estratégico para nosso educador: pelas mãos de Francisco Campos, Anísio engajou-se no trabalho de reorganização do ensino secundário (VIANNA FILHO, 2005, p. 78). 

			Na qualidade de diretor de Educação do Distrito Federal, pasta que assumiu entre 1932 e 1935, por indicação do prefeito interventor Pedro Ernesto, Anísio Teixeira, nos termos de Vianna Filho (2005), teve oportunidade de montar sua “vitrine”, tornando-se conhecido e positivamente conceituado por sua competência profissional. E, com efeito, não tardou em conquistar vários admiradores – que não seriam menos do que os principais educadores brasileiros da época: além de Fernando de Azevedo, Lourenço Filho e Afrânio Peixoto, podemos destacar também Delgado de Carvalho, Almeida Júnior e Mário Casassanta.

			Contudo, o elemento que marcou o período inicial dos anos de 1930, tanto na História da Educação brasileira, como na trajetória intelectual e profissional do nosso educador, foi sua participação no movimento de elaboração e publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932. Em linhas gerais, o Manifesto, ao ter como fio condutor o “conceito e os fundamentos da educação nova”, buscou defender novos valores e funções para a atividade educativa, romper com padrões tradicionais e concepções idealistas e abstratas do processo, e, sobretudo, propor a redefinição do papel e do modus operandi do Estado na seara educacional, frisando sua função pública e especificando alguns aspectos, como a descentralização, um conceito “moderno” de universidade e a formação dos profissionais da educação (AZEVEDO et al., 2000, p. 54-78). 

			Além de Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo, assinaram as seguintes personalidades, cujos nomes são reproduzidos nesta lista: Afranio Peixoto, Sampaio Doria, Lourenço Filho, Roquette Pinto, Frota Pessôa, Julio de Mesquita Filho, Raul Briuet, Mario Casassanta, Delgado de Carvalho, Almeida Júnior, J. P. Fontenelle, Roldão Lopes de Barros, Hermes Lima, Noemy M. da Silveira, Atílio Vivacqua, Francisco Venâncio Filho, Paulo Maranhão, Cecília Meirelles, Edgar S. de Mendonça, Amanda Alvaro Alberto, Garcia de Rezende, Nobrega da Cunha, Paschoal Lemme e Raul Gomez.

			Ainda que o documento tenha sido redigido por Fernando de Azevedo, as ideias de Anísio lá foram lançadas, tendo em vista o grau de afinidade de pensamento dos dois autores. O Manifesto obteve grande repercussão entre os educadores, como também entre os intelectuais de grande destaque da época. Dentre aqueles que assinaram em apoio ao documento, além de manifestarem euforia pelas novas ou “modernas” ideias que lá foram explicitadas para a reconstrução da educação brasileira, os mais próximos de Anísio não deixaram de demonstrar que o texto apresentava muito do que este último projetava. Amigos, como Venâncio Filho e Hermes Lima, diziam que, ao ler o texto, o próprio Anísio Teixeira parecia tê-lo escrito (VIANNA FILHO, 2005, p. 79-81).

			Mais do que um trabalho intelectual por meio do qual se buscou traçar novas perspectivas para a educação, em um contexto de renovação cultural, social e política, Fernando de Azevedo, de pleno acordo com Anísio Teixeira, buscou tornar o Manifesto um instrumento de luta para os educadores do Brasil, no qual o autor e seus pares depositaram grandes esperanças (VIANNA FILHO, 2005, p. 80-81). Para Florestan Fernandes, as tentativas de renovação dos “pioneiros da educação” procuraram evidenciar “o grau de necessidade de uma teoria da educação, como passo preliminar no ataque aos problemas educacionais brasileiros”, e, sobretudo, lutar “ardorosamente, inclusive contra os mais fortes e poderosos círculos reacionários, pela introdução de medidas novas”. Desse modo, Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira, Venâncio Filho e Lourenço Filho se propuseram a responder, a seu tempo “a uma solicitação funcional do meio” (FERNANDES, 1966, p. 553-554).

			No entanto, Anísio Teixeira não deixou de alçar voos mais altos e, como resultado de sua ousadia intelectual, publicou em 1934 um livro deveras importante em sua trajetória, muito conhecido como A Escola Progressiva ou A Educação Progressiva, mas que foi (tecnicamente) intitulado, na edição de 1967, Pequena introdução à filosofia da educação (TEIXEIRA, 2000). De acordo com o próprio Anísio, o referido livro não buscou evidenciar preocupações de originalidade, mas, de fato, ligar intimamente as ideias do autor às fileiras do pensamento pragmatista de então, as quais ele teve oportunidade de conhecer com profundidade. Assim, particularmente as ideias de Dewey e Kilpatrick obtiveram destaque na composição da obra, embasando com seus postulados a orientação dada por Anísio para a reconstrução da educação brasileira, nos passos do que foi feito com o Manifesto, por intermédio da materialização do que chamou de “escola progressiva” (TEIXEIRA, 2000, p. 11).

			Esse novo empreendimento de Anísio não deixou de exercer um fascínio sobre seus interlocutores e tornar mais claro, para estes, o legado pragmatista, em matéria de educação. Para Monteiro Lobato, Anísio Teixeira patenteava-se, com a Educação Progressiva, como um intelectual e educador que detinha competência suficiente para planejar a educação brasileira em nível macroestrutural e subsidiar uma ampla reforma do sistema. Segundo Fernando de Azevedo, a capacidade de Anísio de organizar as ideias, enriquecida por sua flexibilidade e liberdade de pensamento, e revelada na referida obra, qualificava-o como um filósofo da educação (VIANNA FILHO, 2005, p. 83-84). 

			Com efeito, nosso autor não tardou em ousar mais uma vez, unindo essa capacidade àquela competência: à frente da Direção de Instrução Pública do Distrito Federal, Anísio Teixeira “organizou uma rede municipal, do pré-escolar à universidade, e dela fez, junto com seus colaboradores, um poderoso campo de ação cultural e educacional”. Como resultado desse empreendimento, insurgiu o Decreto Municipal nº 5.513, de 4 de abril de 1935, assinado por Pedro Ernesto, o qual, dentre outras providências, veio instituir a Universidade do Distrito Federal, cujo projeto pedagógico fora elaborado, obviamente, por Anísio (BRITTO; FÁVERO, 1998, p. 15).

			É preciso salientar, também, que as eleições para governador nesse período, tanto no Estado paulista, como no Município do Distrito Federal, alavancaram a criação de universidades locais: em São Paulo, com a posse de Armando Sales, a Universidade de São Paulo (USP), do Poder Estadual, foi fundada em 1934; no Rio, com a gestão de Pedro Ernesto, veio a Universidade do Distrito Federal (UDF) (VIANNA FILHO, 2005, p. 91).

			A UDF foi considerada uma “Universidade de Educação”, pois, ao incorporar em seu conjunto o Instituto de Educação do Rio de Janeiro, criado em 1932, acabou tornando-se a primeira universidade com o escopo de formar professores em nível de graduação e pós-graduação, até em virtude de restrições impostas pelo governo federal (MENDONÇA, 2002, p. 35). De acordo com Anísio Teixeira, a escola profissional de educação dessa Universidade foi “destinada à licença do magistério de nível primário, médio e superior e ao preparo de especialistas em Educação cujos graus universitários [correspondiam] ao bacharelado e ao título de licenciado em magistério e em especialização profissional no campo da Educação” (TEIXEIRA, 1998, p. 45). Mais do que isso, Anísio buscou tornar a UDF um núcleo de formação e aperfeiçoamento para docentes de todos os graus, uma escola de estudos educacionais de nível superior, e um centro especializado em documentação e pesquisas avançadas em educação, a fim de elaborar e promover uma cultura pedagógica de alcance nacional (MENDONÇA, 2002, p. 41).

			Não podemos perder de vista, por outro lado, que a UDF, do poder municipal, não obteve somente o apoio de inúmeras personalidades e intelectuais da época, mas foi alvo de fortes tensões políticas. As mais significativas seriam, para Trindade (2005), as pressões exercidas pelo ministro da Educação e Saúde de então, Gustavo Capanema, e pelo clero católico. 

			O momento histórico, em que foi fundada a UDF, sinalizava um processo de radicalização política e ideológica, por meio do qual algumas personalidades, como Pedro Ernesto – que, segundo Cunha (1980), foi um líder político de prestígio entre as classes trabalhadoras, por sua ação política de priorizar serviços de saúde aos segmentos de baixa renda da população carioca (CUNHA, 1980, p. 244) – e Anísio Teixeira – que, na qualidade de intelectual e homem de ação, elencava um conjunto de ideias ousadas e de arrojadas iniciativas para a época, no campo da educação –, vieram a ser alvo de críticas e julgamentos (equivocados, algumas vezes) emitidos, principalmente, pelos setores mais reacionários da sociedade civil e política.

			Pelo lado da sociedade política, frisamos a atuação do ministro Capanema, integrante da equipe de um governo em vias de “fechamento”, por intermédio da instalação de um regime autoritário. Capanema posicionou-se contrariamente à fundação da Universidade do Distrito Federal, alegando que esta não detinha os meios ou a infraestrutura (laboratórios, prédios, equipamentos etc.), necessários para o funcionamento de uma instituição de educação superior. Sublinhou também, em contrapartida, que a Universidade do Brasil, e não a UDF, iria cumprir o papel de “modernização” de que a educação superior necessitava naquele momento, como modelo a ser adotado em nível nacional, o qual, por esse motivo, deveria ser empreendido pela União (MENDONÇA, 2002, p. 110-111).

			Pelo lado da sociedade civil, grifamos o posicionamento dos defensores do ensino religioso, prioritariamente católico. De acordo com os intelectuais organizadores da cultura católica no Brasil, no intervalo entre a Constituição de 1891 e sua Reforma em 1926, a Igreja Católica, como vimos, não teve condições de se posicionar politicamente de modo satisfatório, porque, em suas fileiras, não havia quadros intelectuais plenamente preparados para uma atuação eficaz, no recém-instaurado regime republicano. Entretanto, na perspectiva desse grupo, a “Revolução espiritual” era necessária para qualquer povo consolidar, em torno do espírito religioso, sua totalidade e unidade nacionais, mas particularmente para o Brasil, porque, segundo os católicos, ela seria a “essência da nacionalidade brasileira”. De tal modo, essa revolução começava a se materializar na década de 1930, tendo como pontapé inicial a reintrodução, no Governo Provisório [Decreto nº 19.941, de 30 de abril de 1931], do ensino religioso facultativo nas escolas públicas do país (CURY, 1984, p. 61-62). Assim, sob a égide desse movimento de virada em favor da ideologia e dos interesses políticos do clero católico, a UDF não deixaria de ser combatida pelos intelectuais desse segmento, uma vez que a Igreja “não aceitava ter sido excluída de qualquer participação no projeto de sua institucionalização e estar ausente do corpo de professores” (TRINDADE, 2005, p. 15). 

			De fato, o projeto da UDF buscou galvanizar o espírito republicano de nacionalidade e laicidade, em sua estrutura e no seu funcionamento, de sorte que, na prática, seu corpo docente foi composto por cientistas e artistas, brasileiros e estrangeiros, desligados do aparelho de hegemonia católico. Conquanto, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, as cátedras fossem ocupadas por professores estrangeiros, mais especificamente franceses, a presença de professores estrangeiros, na UDF, foi menor, mas não deixou de ser significativa. Porém, Mendonça (2002) assinala que, nesta Universidade, “toda uma plêiade de intelectuais nativos – escritores, artistas (o núcleo inovador de 1922) e cientistas (pioneiros, geralmente autodidatas, egressos de escolas superiores tradicionais), tanto no domínio das ciências humanas e sociais, quanto no das ciências naturais e exatas – foram convocados para tarefas de ensino e pesquisa e aderiram entusiasticamente à empreitada” (MENDONÇA, 2002, p. 37). 

			Dentre os brasileiros, convidados para atuarem na UDF, podemos citar: Hermes Lima e Castro Rebelo (ligados à Escola de Economia e Direito); Gilberto Freyre (Departamento de Antropologia, Sociologia e Psicologia Social); Celso Kelly (Instituto de Artes); Roberto Marinho de Azevedo e Othon Leonardos (Escola de Ciências). Outros brasileiros que compuseram seu corpo docente: Afrânio Peixoto, Roquette Pinto, Mário de Andrade e Villa-Lobos. Já a “missão francesa”, que contribuiu para a composição do corpo docente da Universidade, foi integrada por nomes, como: Emile Brehier (História da Filosofia); Eugene Albertini (História Romana); Gaston Leduc (Economia Política); Henri Frenchou (Literatura); Etienne Souriau (Literatura Grega); Jacques Perret (Literatura Latina) e Jean Boucier (Literatura Francesa da idade Média). Outros estrangeiros que compuseram o corpo de professores: Vitor Leintz (Geologia e Minerologia); Bernhard Gross (Física); Karl Arens (Botânica); Zsyska (Química) e Pierre Deffontaines (Geografia) (CUNHA, 1980, p. 247; MENDONÇA, 2002, p. 76-78; RIBEIRO, 1995, p. 34).

			No que tange à organização estudantil, do Conselho Universitário participariam dois membros do Diretório Central dos Estudantes, escolhidos por eleição direta e presidida pelo reitor. Com relação à formação do mencionado diretório, nos termos do decreto que fundou a UDF, sem fazer alusão a restrições, seria de competência do Conselho Universitário reconhecer o DCE. Segundo Cunha (1980), a grande preocupação, no âmbito do movimento de fundação da UDF, foi viabilizar a autonomia da universidade, garantindo-lhe, também, uma gestão de caráter democrático. Desse modo, os estatutos da Universidade do Distrito Federal avançaram em comparação às diretrizes da legislação que estabelecia as normas para a educação superior da época, em todo o país – o Estatuto das Universidades Brasileiras (Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931) (CUNHA, 1980, p. 245). 

			Em matéria de movimento estudantil, ao contrário do previsto nos documentos de criação da UDF, o referido decreto previa que os estatutos dos DCEs deveriam ser redigidos consoante a orientação do reitor e dos respectivos conselhos universitários, que os avaliariam para deferi-los ou não, e que seria permitida a participação apenas do presidente do DCE aprovado – e não de dois estudantes do diretório acadêmico – no conselho universitário das instituições oficiais de ensino superior.

			Após a inauguração da UDF, o agora magnífico reitor, Anísio Teixeira, e o prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto, não permaneceram nos respectivos postos por muito tempo. No caso de Anísio, este foi acusado de estimular, na Universidade, tendências “bolchevizantes” pelos setores mais tradicionais da sociedade civil, por exemplo, a Igreja Católica, com reflexo na sociedade política, mesmo salientando que o projeto de educação desta prefeitura não caminharia para a “revolução”, ou para o comunismo, mas sim para o “progresso” (MENDONÇA, 2002, p. 122; TEIXEIRA, 1998, p. 43). Com efeito, o afastamento de Anísio Teixeira do cargo de autoridade máxima da UDF – como também a prisão de Pedro Ernesto – precipitou-se em virtude do levante que tomou corpo em novembro de 1935, mobilizado pela Aliança Nacional Libertadora (ANL), resultando, contudo, sem êxito (TRINDADE, 2005, p. 16).

			Ao deixar compulsoriamente a reitoria da UDF, Anísio Teixeira saiu de cena, retornando à Bahia e redefinindo sua trajetória, neste momento, fora da seara educacional. Todavia, a Universidade do Distrito Federal não sucumbiu à saída forçada de seu idealizador e reitor, obtendo uma sobrevida até 1939. A Universidade teve, consequentemente, suas atividades definitivamente encerradas por força do Decreto-lei nº 1.063, de 20 de janeiro de 1939, cuja providência foi transferir as instituições de ensino da UDF para a Universidade do Brasil (ex-Universidade do Rio de Janeiro), exceto o Instituto de Educação, sob o eufemismo de “fusão” das duas universidades (MENDONÇA, 2002, p. 111-116). 

			Por conseguinte, a extinção da UDF representou uma significativa vitória de força política para o governo ditatorial de Getúlio Vargas, para o ministro Gustavo Capanema e para a Igreja Católica, que sempre se opuseram ao empreendimento de Anísio Teixeira. Por outro lado, o modo arbitrário pelo qual a UDF teve suas atividades finalizadas, sendo seus núcleos transferidos para a Universidade do Brasil, não deixou de gerar polêmica entre alguns intelectuais do momento. Além do protesto de Luiz Camillo de Oliveira Neto, que foi nomeado reitor da Universidade do Distrito Federal para o período de passagem de suas dependências para a Universidade do Brasil, contra essa “fusão”, outras pessoas, inclusive, próximas do referido ministro, posicionaram-se em discordância às determinações daquele decreto-lei. Por exemplo, podemos apontar o caso de Mário de Andrade: correspondente de Capanema, ao recusar posto no Instituto do Livro, deixou clara sua desaprovação no que concerne à extinção da UDF, sinalizando que acabou se perdendo no Brasil mais um espaço, como acontecera com a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, de ensino universitário mais livre, moderno e pesquisador do saber (MENDONÇA, 2002, p. 116-118).

			Naturalmente, a saída compulsória de Anísio Teixeira causou comoção entre vários amigos e colaboradores, que não deixaram de lhe transmitir solidariedade, como: Adroaldo Junqueira Aires, Afrânio Peixoto, Carneiro Leão, Gustavo Lessa, Mário de Brito, Paulo de Andrade Ribeiro e Roberto Marinho de Azevedo (VIANNA FILHO, 2005, p. 95). Por outro lado, Anísio, perseguido por agentes radicais da tirania e do silêncio, recolheu-se ao interior da Bahia, em uma fazenda de propriedade de sua irmã Evangelina, casada com o coronel Francisco Pires de Oliveira, próxima de sua cidade-natal, Caetité (VIANNA FILHO, 2005, p. 98). Nesse novo momento de vida, não deixou de se corresponder com seus admiradores e colegas de profissão. Chegou até a receber, na nova residência, um exemplar do livro História da educação, enviado por seu autor, Afrânio Peixoto, o qual, por Anísio Teixeira, foi lido e comentado. Seria este o fim profissional e intelectual deste célebre educador brasileiro? 

			3. A elaboração de um novo pensamento e de uma nova contribuição intelectual para a educação brasileira: a sociologia crítica e militante de Florestan Fernandes

			No ano de 1920, nascia Florestan Fernandes. Advindo de uma família de classe popular, segundo o próprio Florestan, ela nem chegava a ser de origem proletária, dada a sua categoria inicial de “lumpen”. Criado sem a figura paterna, o autor viveu “os limites ou as fronteiras do que não era ‘gente’” como “lumpen-proletário”, que adquiriu desde muito cedo a habilidade de ganhar a vida como “menino de rua”, nos vários empregos que teve de enfrentar (FERNANDES, 1977, p. 143; p. 160). Por um lado, adquiriu referências de vida “como gente”, seja na casa de sua madrinha, seja na casa de patrões da sua mãe, conhecendo o luxo das classes possuidoras, com seus automóveis e passeios a cinemas e teatros. Em contrapartida, sua condição serviçal de vassalagem à ordem estabelecida obrigou-o a abandonar os estudos no terceiro ano primário, salientando que a escolarização não fazia parte da cultura de sua classe de origem, e exercer vários ofícios, como engraxate, assistente de alfaiate, marceneiro e vendedor.

			Florestan circulava em um meio sociocultural formado por engraxates, entregadores de carne, aprendizes de barbeiro ou alfaiate, balconistas de padaria, copeiros, garçons, ajudantes de cozinheiro etc., que, para ele, era muito pobre. De acordo com o autor, esses profissionais não “acompanhavam com ardor os conflitos operários e com frequência formavam a própria opinião através das pessoas a que serviam ou de jornais sensacionalistas”, confirmando sua condição de “lumpen-proletariado”. Assim, Florestan Fernandes decidiu dar novo rumo a sua vida: com pouco mais de dezessete anos, retornou aos bancos escolares, iniciando o curso de madureza no Ginásio Riachuelo. Nesse caminho, encontrou resistências da parte de sua mãe, que pensava na possibilidade de seu filho ficar com “vergonha dela”, resistiu à chacota dos colegas e encontrou apoio em alguns fregueses do Bar Bidu, onde trabalhava como balconista (FERNANDES, 1977, p. 146-147).

			A partir de 1937, a retomada dos estudos permitiu-lhe cultivar amizades com alguns professores, que lhe renderam a concessão, especialmente por intermédio do professor Jair de Azevedo Ribeiro, de fazer o curso sob pagamento reduzido. Recomendado por Manuel Lopes de Oliveira Neto, um dos fregueses de que se tornara amigo, Florestan conseguiu emprego como entregador de amostras do Laboratório Novoterápica. Para o autor, essa oportunidade de estudo e trabalho detinha um valioso significado de superação e visibilidade, para alguém que advinha do grupo dos “ladrões” ou “emprestáveis”: abria “novos horizontes humanos e novas vias de socialização”. Dedicando-se ao emprego, mas, sobretudo, ao curso de madureza, Florestan observa que o “Riachuelo converteu-se em um segundo lar ou, melhor, em um ‘lar coletivo’”, cujo prédio era utilizado também nos sábados e domingos pelos alunos, para estudos e momentos de confraternização (FERNANDES, 1977, p. 148-150).  

			Logo, trabalhando naquele laboratório, Florestan aprendeu o que seria “a mesquinharia do ‘trabalhador de gravata’”, que, mais tarde, para ele seria o retrato da vida pequeno-burguesa, mas também estabeleceu um novo círculo de amizades. Teve a oportunidade de conhecer e conviver com pessoas, como Antônio Scala Netto e Corinto Félix Palma, além do grande amigo Maneco (Manuel Lopes de Oliveira Neto), cujas famílias não eram apenas bem-organizadas, mas se prestavam a assegurar a estabilidade e a felicidade integral de seus membros. Com Scala e Corinto, nosso autor ampliou sua curiosidade intelectual e sua bagagem de leituras e, com Mário Piana, cunhado de Scala, teve “a primeira oportunidade de discutir a sério o socialismo e a sociedade brasileira” (FERNANDES, 1977, p. 151).

			Porém, a “principal transformação” ocorreu durante o curso no Ginásio Riachuelo, dentro do qual não só aprendera as disciplinas do curso de madureza e alargara seu horizonte cultural. Pelas palavras do autor, lá se converteu, paulatinamente, em um intelectual, que amadurecia a vontade de fazer um curso superior e de ser um professor. Optou pelo curso de Ciências Sociais, por entender que as oportunidades profissionais em decorrência do bacharelado e da licenciatura correspondiam à envergadura de seus interesses intelectuais. Nessa perspectiva, o “vago socialismo” de Florestan poderia conciliar a necessidade de ter uma profissão, neste caso, a docência, e “o anseio reformista de ‘modificar a sociedade’”, cuja essência ele ainda não conhecia profundamente, todavia, instigava-lhe a escolha de alternativas. Com efeito, em 1941, iniciou o curso de Ciências Sociais, na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo. 

			Por volta do início da década de 1940, não existiam cursos noturnos na USP e o custo financeiro para realizar a graduação era muito alto. Assim, Florestan teve de deixar o emprego na Novoterápica, cujo expediente ocupava o dia inteiro, e buscou outras oportunidades de trabalho, preferencialmente como vendedor de comissão, a fim de flexibilizar seus horários. Conseguiu o posto de propagandista em um laboratório, que o remunerava razoavelmente bem, tendo em vista os encargos do curso de Ciências Sociais, concedia mais tempo para frequentar as aulas e estudar do que a firma supunha e permitiu-lhe o contato com o setor médico. Essa atividade possibilitou que o autor conhecesse os vários problemas pelos quais médicos e dentistas tinham de enfrentar diariamente, e obtivesse uma visão realista das dificuldades encontradas pelos pobres no acesso aos serviços de saúde pública, realçando, pois, sua vontade de transformação social em direção ao socialismo (FERNANDES, 1977, p. 152-154).

			Muito exigente no âmbito das aulas, dos exames orais, das provas escritas e dos trabalhos de pesquisa, o curso de Sociologia na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP era, sobretudo, monográfico, baseado no conhecimento “enciclopédico” de seus mestres, e primava pelo “autoditadismo intensivo” dos estudantes, que se aplicavam com afinco na realização das atividades acadêmicas. Em grande parte, as matérias eram ministradas por professores estrangeiros, que davam aulas na própria língua, cujas referências bibliográficas eram também internacionais. O autor salienta que a enorme bagagem cultural trazida por esses mestres, embora o intimidasse por sua precária formação média e suas dificuldades econômicas, desconsiderava as deficiências escolares e intelectuais dos estudantes brasileiros. Os professores estrangeiros desenvolviam o estudo de seus referenciais teóricos, dentre os clássicos antigos ou recentes, de Montesquieu e Rousseau a Comte, de Marx a Durkheim, Tönies a Weber e outros, procedendo, realmente, como se os alunos da USP dispusessem de uma base intelectual correspondente àquela recebida por egressos do sistema de ensino médio francês, alemão ou italiano (FERNANDES, 1977, p. 155-158).

			O professor francês Roger Bastide cumpriu um papel de destaque no processo de formação intelectual e profissional de Florestan Fernandes. A pedido de Bastide, Florestan desenvolveu uma monografia em torno do folclore em São Paulo, cujos resultados da pesquisa fascinaram aquele professor pelas possibilidades de aprofundamento e pelas pistas que se poderiam desdobrar. Ao tomar ciência das dificuldades pelas quais nosso autor passava, Roger Bastide se lhe ofereceu para conseguir outro trabalho, agora, de ordem intelectual. Assim, Florestan foi empregado pela Biblioteca Municipal de São Paulo, onde encontrou espaço para investir em pesquisas e leituras necessárias para a continuidade dos estudos, como também recebeu a oportunidade de escrever para alguns periódicos: O Estado de São Paulo, Folha da Manhã, Revista do Arquivo Municipal. 

			Em 1942, Florestan Fernandes teve seu primeiro artigo publicado pela Revista de Sociologia, por indicação de Bastide ao professor Emílio Willems, que não pôde lançar o artigo sobre o folclore em São Paulo por sua extensão, mas solicitou ao nosso autor a redação de textos menores para publicação no periódico. Nesse contexto, Florestan percebeu, pela primeira vez, “qual era a diferença entre o ‘amador’ e o ‘profissional’, o ‘aprendiz’ e o ‘mestre’”, acreditando que essa lição serviria como referência para marcar seu “modo de entender e praticar a pesquisa empírica sistemática como sociólogo” (FERNANDES, 1977, p. 160-162). 

			Por outro lado, a luta contra o Estado Novo era a “ordem do dia” para os intelectuais críticos do país e, sobretudo, para Florestan Fernandes, que, em 1943, engajou-se no movimento da IV Internacional Comunista, iniciado por Leon Trotsky em 1938 (FERNANDES, 1989, p. 94-95). Na clandestinidade, a seção brasileira desse movimento tomou corpo com a fundação do Partido Socialista Revolucionário, liderado por Hermínio Sacchetta até sua dissolução, no início dos anos de 1950. De fato, Florestan integrou o partido até o começo da década de 1950, mas deixou-o antes que fosse extinto, devido à necessidade de cumprir tarefas demandadas pela carreira universitária, consideradas estrategicamente mais significativas para a militância socialista naquele momento, com o apoio de seu líder, Hermínio Sacchetta (COGGIOLA, 1995, p. 10). 

			Nesse ínterim, Florestan formou-se sociólogo (1944); iniciou sua carreira docente na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, aceitando o convite do amigo Fernando de Azevedo, que o conhecera em fins de 1942, após o lançamento de seu primeiro artigo na Revista de Sociologia, para ser seu segundo-assistente na cátedra de Sociologia II (1945), quando Antonio Cândido era o primeiro-assistente e intercedeu para que Azevedo o convidasse; mais tarde, fixou-se como primeiro-assistente, incorporando o regime de dedicação exclusiva em 1947; e foi oficializada, no ano de 1952, sua transferência para a Sociologia I, cátedra de Roger Bastide. Florestan Fernandes cursou pós-graduação em Sociologia e Antropologia na Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (1945-1947); defendeu a dissertação de mestrado intitulada A organização social dos Tupinambás (1947); concluiu o doutoramento com a tese A função social da guerra na Sociedade Tupinambá (1951); e tornou-se livre-docente daquela Faculdade ao apresentar o trabalho O método de interpretação funcionalista na sociologia (1953). A cátedra veio definitivamente em 1964, ao apresentar como tese de concurso o ensaio A integração do negro na sociedade de classes. (FERNANDES, 1977, p. 164; 1989, p. 94-95; IANNI, 2004, p. 16).

			Em substituição a Roger Bastide que retornou à França, Florestan Fernandes assumiu a cátedra de Sociologia I, entre 1955 e 1969, e organizou um grupo de pesquisadores, que formou o Centro de Sociologia Industrial e do Trabalho, com o objetivo de “pôr em prática as concepções que formara a respeito do ensino de sociologia e de investigação sociológica” (FERNANDES, 1977, p. 178). Do CESIT, além de seu líder, Florestan, participaram também Fernando Henrique Cardoso, Renato Jardim Moreira e Maria Isaura Pereira de Queiroz – cujas teses de doutorado resultaram de uma atividade de pesquisa, coordenada por Florestan e Bastide e realizada na década de 1950, com parcos recursos cedidos pela UNESCO. De acordo com o próprio Florestan Fernandes, em virtude de princípios pessoais, nunca aceitara ofertas de financiamentos de instituições, como Fundação Ford ou Fundação Rockefeller, para viabilizar seus projetos de pesquisa. Segundo seu discurso, preferia desenvolver a pesquisa e construir o conhecimento sem estabelecer vínculos de dependência, sobretudo, com recursos externos (FERNANDES, 1989, p. 95-96).

			Ora, nos termos do autor, não renunciar à opção de captar investimentos de organizações internacionais, como a Ford ou a Rockefeller, para a pesquisa científica seria o mesmo que “ceder à tendência de nos colocar numa posição subalterna e colonizada frente ao exterior”, também em matéria de produção do conhecimento, porque a “dependência não é só econômica; é também política, cultural, militar, etc.” (FERNANDES, 1989, p. 96). No entanto, poderíamos nos perguntar se, de fato, Florestan e Bastide não estariam cedendo à investida internacional de estabelecer a dependência financeira e, também, epistemológica e cultural, ao aceitarem recursos da UNESCO. 

			Como assinala Melo (2004), a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura foi fundada no ano de 1945 como uma seção da ONU (Organização das Nações Unidas). Esta última surgiu no momento de comoção mundial do período “pós-guerras”, nos Estados Unidos1, visando, em linhas gerais, “promover a paz mundial e o bem-estar comum da humanidade”. A UNESCO, por sua vez, desde sua fundação, zela pelos seguintes conceitos: “Integração, multiplicidade cultural, paz entre os povos e nações, um futuro melhor para os descendentes, a defesa dos direitos humanos, a preservação do patrimônio histórico e cultural dos países e povos, e a igualdade social”. Todavia, a partir da década de 1960, a UNESCO – e também a UNICEF (Organização das Nações Unidas para a Infância) – veio estabelecer acordos de cooperação diretamente com aparelhos privados da hegemonia capitalista norte-americana, como o Banco Mundial, o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) e o FMI (Fundo Monetário Internacional), para participar “como condutora político-ideológica principal das reformas educacionais na América Latina” (MELO, 2004, p. 166; p. 176).

			Assim, podemos compreender que, no momento em que Florestan Fernandes participou de um grupo de pesquisa, cujo financiamento detinha recursos que provieram da UNESCO, além de dividir sua coordenação com Roger Bastide, se havia íntima ligação daquela organização social com os aparelhos da hegemonia do capitalismo monopolista, esse movimento não se manifestava claramente. Porém, na década de 1960, aqueles acordos vieram à tona e o próprio governo norte-americano lançou programas de políticas públicas internacionais, como a Aliança para o progresso, no sentido de atenuar o impacto da miséria nos países subdesenvolvidos da América Latina. Com efeito, estabelecer parcerias que previssem captação de verbas, advindas desses organismos internacionais, para o financiamento de pesquisas científicas, consistiu numa alternativa definitivamente riscada da agenda política e intelectual de Florestan Fernandes, pois este se preocupou excessivamente, enquanto professor e pesquisador, “em criar condições para o desenvolvimento autônomo da produção de conhecimento” (FERNANDES, 1989, p. 96).

			Em contrapartida, Florestan não perdia de vista que, se eram recusadas as opções de investimentos internacionais, por outro lado, a fragilidade das instituições científicas de um país subdesenvolvido (ou economicamente dependente), como o Brasil, acentuada pela carência de recursos financeiros e humanos e pela racionalidade administrativa deficitária, acabava impedindo o crescimento cumulativo do trabalho desenvolvido nos núcleos de pesquisa e da produção do conhecimento científico (FERNANDES, 1989, p. 97). Dessa maneira, muitos de seus doutorandos, após a conclusão do curso, deram continuidade aos estudos fora do Brasil, no entanto, viajaram “com um horizonte intelectual mais maduro e seletivo”, sem provavelmente cair “na tentação de reproduzir o conhecimento feito lá fora” (FERNANDES, 1989, p. 96). Nesse caso, segundo o próprio Florestan, enquadraram-se Fernando Henrique Cardoso e Octávio Ianni. Contudo, nosso autor não deixou de enaltecer o desempenho de outros orientandos, que se tornaram, mais tarde, notáveis referências na seara das Ciências Sociais: Maria Izaura Pereira de Queiroz; Paula Beiguelman; Maria Alice Mencarini Foracchi; Maria Sílvia Carvalho Franco; Paul Singer; Roberto Cardoso de Oliveira; Luiz Pereira; Leôncio Martins Rodrigues; José de Souza Martins; Gabriel Cohn e outros. 

			Em 1945, o General Eurico Gaspar Dutra assumiu a Presidência da República, na tentativa de conciliar os interesses das velhas camadas dominantes e conservadoras com o restabelecimento do regime democrático e a vontade popular de permanência da gama de direitos legais concedida aos trabalhadores do Brasil – por intermédio do aporte legal trabalhista, com contornos fascistas, criado pelo Estado Novo de Vargas. Uma nova Carta Magna, consequentemente, teve de ser criada e, em 1946, foi promulgada a quarta Constituição Federal republicana do Brasil. Em seu artigo 5º, dentro do Capítulo I do Título I, ficou disposto que à União caberia legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional (FÁVERO, 2001, p. 310). Assim, foi dada a partida de todo um processo que perdurou por treze anos, a começar pelo projeto de lei entregue à Câmara dos Deputados até a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) ser sancionada pelo Presidente da República.

			A partir de 1956, após os vários momentos em que o projeto de LDB avançou e refluiu, desde sua primeira apreciação pelo Poder Legislativo, em 1948, a tramitação do referido projeto de lei tornou-se um elemento provocador de tensões político-ideológicas. Nos embates que giravam em torno da defesa pelo financiamento estatal para a escola pública ou para a escola particular, formaram-se dois grupos – mais ou menos coesos, no que se refere aos interesses e aos matizes políticos de seus respectivos membros –, um, em favor da aplicação das verbas públicas somente no ensino público, e outro, pró-verbas públicas para o ensino privado (BARROS, 1960; BUFFA, 1978; VILLALOBOS, 1969).

			Nessa trajetória, Florestan Fernandes não se absteve de se posicionar em meio aos tensionamentos, na qualidade de intelectual em atividade na Academia: realçou a importância social e política de os escritores do país, por ele compreendidos como a expressão da “inteligência brasileira”, tomarem partido em meio a uma situação, que julgava como “monstruosas transações que se [faziam], sem nenhum disfarce, na Câmara dos Deputados, em torno dos recursos e das atribuições da União na esfera da educação” (FERNANDES, 1960, p. 86). Em textos escritos entre novembro e dezembro de 1959, o autor alarmou seus pares, salientando que, caso os intelectuais brasileiros não tomassem atitudes corajosas, agressivas e congruentes, no que concerne à defesa da destinação do erário público para o seu patrimônio educacional próprio, os que ambicionavam os lucros do serviço e o controle da política educacional brasileira sairiam, certamente, vitoriosos desse confronto (FERNANDES, 1960, p. 83-90). Assim, “a defesa intransigente da escola pública e dos meios [que levassem] à sua expansão, aperfeiçoamento e distribuição equitativa nas diversas regiões do país” provocou-o a unir-se aos educadores militantes dessa causa, mesmo àqueles que não compartilhavam de suas ideias de caráter socialista, e a participar, intelectual e ativamente, de alguns dos mais importantes atos políticos pró-ensino público da história brasileira do século XX (FERNANDES, 1960, p. 86). 

			Nesse contexto da década de 1950, os respectivos itinerários políticos e intelectuais de Florestan Fernandes e Anísio Teixeira se cruzaram, impulsionando a materialização de um dos momentos mais significativos da histórica política da educação brasileira. 

			4. Anísio Teixeira: do retorno à educação ao destaque como expoente defensor da escola pública brasileira

			Implantado o Estado Novo em 1937, tornava-se cada vez mais remota a possibilidade de Anísio Teixeira retornar às atividades educacionais. Durante o período de vigência da ditadura varguista, o educador morou na Bahia e viveu intensamente em família. Pôde acompanhar o nascimento e os primeiros passos dos quatro filhos e, curiosamente, escrevia a Monteiro Lobato, informando-lhe que, em casa, lia-se para as crianças somente suas obras infantis, como Caçadas de Pedrinho, Reinações de Narizinho e Emília no país da Gramática. Realmente, Anísio correspondia-se muito com os amigos do eixo Rio–São Paulo, manifestando uma ponta de tristeza e amargura em cada carta, por ter estado nesse “autoexílio” e longe do que mais gostava de fazer (VIANNA FILHO, 2005, p. 101-114).

			Por outro lado, não deixou de produzir e ser “um homem de ação”, mas, isso, distante do campo educacional. Após retornar à Bahia, Anísio Teixeira dirigiu seu foco para atividades empresariais, como comércio e exportação. Se seu amigo Hermes Lima estava convencido de que Anísio atuava no setor de negócios com o mesmo afinco que dirigia serviços educacionais, de fato, este não perdeu a oportunidade de prosperar, economicamente, como importador de manganês e material ferroviário, em um período de Guerra Mundial. Assim, essa fase da vida, para Anísio Teixeira, representou a vitória do desafio de conciliar determinados aspectos, como a teoria e a prática, o pensamento e a ação, o intelectual e o manual (VIANNA FILHO, 2005, p. 110).

			Todavia, após o término da Segunda Guerra Mundial e, por conseguinte, a criação da Organização das Nações Unidas, Anísio Teixeira teve uma nova oportunidade de retomar seu trabalho no campo da educação. Por recomendação de Paulo Carneiro, delegado representante do Brasil na UNESCO, o primeiro-secretário executivo desta organização, Julian Huxley, invitou nosso educador, em junho de 1946, para atuar como consultor para assuntos educacionais. Até mesmo para Anísio Teixeira, a notícia foi surpreendente e, de modo concomitante, teve um sabor especial de revanche contra uma hegemonia política autoritária. Parafraseando o compositor Paulo Vanzolini, foi esta a “volta por cima” do homem de ação e do educador à cena histórica e, especialmente, à luta contra o privilégio antidemocrático em matéria de educação (VIANNA FILHO, 2005, p. 114). 

			Sublinhemos, agora, a repercussão sociopolítica do referido convite. Monteiro Lobato, claro, um dos mais especiais amigos de Anísio, não deixou de mostrar extremo contentamento ao saber da novidade, em missiva remetida de Buenos Aires (VIANNA FILHO, 2005, p. 117). Carlos Lacerda, para quem a figura de Anísio causava admiração nesse contexto, escreveu em sua coluna, no periódico Correio da Manhã, que o Estado Novo não perdeu a oportunidade de enxotar um dos “melhores homens do país” e que, neste momento, com a indicação do nome de Anísio Teixeira para integrar o corpo de consultores da UNESCO, o mau costume brasileiro de marginalizar e banir mostrou em que, verdadeiramente, pode resultar (VIANNA FILHO, 2005, p. 114-115). 

			O governo Dutra, em contrapartida, tentou evitar que o convite fosse feito a Anísio. Em carta escrita por Anísio Teixeira a Monteiro Lobato, aquele informou que Huxley desejava escolher um brasileiro para compor os quadros da UNESCO e, assim, Paulo Carneiro sugerira-lhe seu nome. O secretário, então, interessou-se em levar Anísio, mas o governo brasileiro, por outro lado, assinalou desconhecê-lo, indicando, com efeito, outros dois nomes. Porém, Huxley preferiu não acatar as recomendações governamentais e, mais tarde, convidar Anísio para o cargo (VIANNA FILHO, 2005, p. 116).

			Todavia, em dezembro de 1946, com a posse de Clemente Mariani como ministro da Educação, este remetera a Anísio uma carta, na qual ele estava sendo convidado para colaborar na gestão, como assistente técnico do Ministério. Atuando na UNESCO, Anísio Teixeira correspondeu-se com o ministro, dizendo-lhe sentir-se lisonjeado com o convite, mas tendo de recusá-lo. Assinalou que não seria propícia sua entrada no Ministério da Educação naquele momento, posto que alguns sujeitos personificavam determinadas tensões de difícil conciliação, sendo ele próprio um deles. Desse modo, Anísio Teixeira estava convencido de que sua presença poderia reabrir velhas feridas e gerar embates, que poderiam dificultar o desempenho das atividades do Ministério e sua relação com a Casa Civil (VENÂNCIO FILHO, 2005, p. 31-32).  

			Não obstante Anísio Teixeira tivesse fôlego suficiente, nesse regresso à administração educacional nas Nações Unidas, para poder alavancar suas ideias e sonhos de transformação e democratização, tais perspectivas converteram-se em um entusiasmo passageiro. De acordo com Vianna Filho (2005), com o início da Guerra Fria e o investimento maciço, dos países líderes do capitalismo, destinado às pesquisas atômicas para um iminente confronto bélico contra o bloco comunista, os recursos financeiros da UNESCO foram achatados e, com isso, a exequibilidade de materializar vários projetos. De fato, Anísio decepcionou-se com a estrutura burocrática e a inviabilidade de transformação, oferecidas pela organização. Pensou em deixá-la e retornar à Bahia. Compartilhara com seu amigo Lobato essa vontade, que instantaneamente a reprovou, demovendo-o dessa ideia. Entretanto, a decepção persistiu no coração de Anísio, e os apelos de Monteiro Lobato não foram suficientes para mantê-lo por muito tempo na UNESCO: em breve, o “homem de ação” partiria de volta para o Brasil, em uma nova empreitada, distante da educação (VIANNA FILHO, 2005, p. 118-119).
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